
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.013 - MS (2009/0041846-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IRENE ZANDONADI SILVA E OUTROS
ADVOGADO : EVANDRO MOMBRUM DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : JOSÉ APARECIDO BARCELLOS DE LIMA E OUTRO(S)
INTERES. : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CARTÓRIO. 
VACÂNCIA DE SERVENTIA. PRESIDENTE DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
QUE DÁ CUMPRIMENTO À DETERMINAÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA 
FIGURAR COMO AUTORIDADE COATORA.
1. O Presidente do Tribunal de Justiça não tem legitimidade para figurar como autoridade 
coatora, nos casos em que dá cumprimento às determinações do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, a exemplo do que acontece com a Portaria n. 126.401.0211/2008, expedida 
pelo Presidente do Conselho Superior da Magistratura do TJ/MS. 
2. Isso, porque o Presidente do Tribunal de Justiça estadual, nesses casos, é mero executor 
administrativo da decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
3. Precedentes: RMS 29.719/GO, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2010, DJe 26/2/2010; RMS 29.896/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 17/12/2009, DJe 2/2/2010; RMS 29.304/GO, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 6/8/2009, DJe 17/8/2009; RMS 29.171/GO, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009, DJe 10/9/2009; 
RMS 29310/GO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 4/6/2009, DJe 
19/6/2009.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, 
Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IRENE ZANDONADI SILVA E OUTROS
ADVOGADO : EVANDRO MOMBRUM DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : JOSÉ APARECIDO BARCELLOS DE LIMA E OUTRO(S)
INTERES. : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso ordinário, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CARTÓRIO. VACÂNCIA DE SERVENTIA. PRESIDENTE DE TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA QUE DÁ CUMPRIMENTO À DETERMINAÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA FIGURAR 
COMO AUTORIDADE COATORA. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Os recorrentes alegam, em resumo, que o ato atacado é do Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura de Mato Grosso do Sul, que emitiu a Portaria n. 417/2008, e não do Conselho Nacional de 

Justiça.

Autos conclusos em 13 de abril de 2010.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CARTÓRIO. 
VACÂNCIA DE SERVENTIA. PRESIDENTE DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE DÁ 
CUMPRIMENTO À DETERMINAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
- CNJ. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA FIGURAR COMO AUTORIDADE 
COATORA.
1. O Presidente do Tribunal de Justiça não tem legitimidade para figurar como autoridade 
coatora, nos casos em que dá cumprimento às determinações do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, a exemplo do que acontece com a Portaria n. 126.401.0211/2008, expedida pelo Presidente 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/MS. 
2. Isso, porque o Presidente do Tribunal de Justiça estadual, nesses casos, é mero executor 
administrativo da decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
3. Precedentes: RMS 29.719/GO, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2010, DJe 26/2/2010; RMS 29.896/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 17/12/2009, DJe 2/2/2010; RMS 29.304/GO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 6/8/2009, DJe 17/8/2009; RMS 29.171/GO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009, DJe 10/9/2009; RMS 29310/GO, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 4/6/2009, DJe 19/6/2009.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão ora recorrida 

manifestou o entendimento de que o Presidente do Tribunal de Justiça não tem legitimidade para figurar como 

autoridade coatora, nos casos em que dá cumprimento às determinações do Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, a exemplo do que acontece com a Portaria n. 126.401.0211/2008, expedida pelo Presidente do 

Conselho Superior da Magistratura do TJ/MS. (v.g.: RMS 29.171/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009, DJe 10/9/2009; RMS 29310/GO, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 4/6/2009, DJe 19/6/2009).

Isso, porque  o Presidente do Tribunal de Justiça estadual, nesses casos, é mero executor 

administrativo da decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

E não merece reforma, pois a jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao entendimento manifestado.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECISÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. CUMPRIMENTO PELO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS. MERO EXECUTOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
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PRECEDENTES.
1. A controvérsia reside em saber se o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
ostenta legitimidade para figurar no polo passivo do presente mandado de segurança, o qual foi 
manejado por serventuário titular de cartório extrajudicial contra o Decreto Judiciário nº 
525/08 da Corte Goiana, que, em observância à decisão proferida pelo Conselho Nacional de 
Justiça no Pedido de Providências nº 861/08, desconstituiu a nomeação do impetrante em 
função da ausência de realização de concurso público.
2. Ao analisar casos idênticos envolvendo o Decreto Judiciário nº 525/08 da Corte Goiana e o 
Pedido de Providências nº 861/08 do CNJ, o Superior Tribunal de Justiça acabou por concluir 
que ato normativo de Tribunal de Justiça que se destina a cumprir determinação advinda de 
decisão do CNJ representa simples execução administrativa, o que acarreta a ilegitimidade do 
Presidente do Tribunal para figurar no polo passivo de mandado de segurança. Precedentes: 
RMS 29.171/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10.09.09; RMS 29.310/GO, Rel.
Min. Eliana Calmon, DJe 19.06.09; RMS 29.700/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
16.09.09.
3. Recurso ordinário não provido (RMS 29.719/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 26/02/2010).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONSTITUCIONAL. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. AFASTAMENTO. 
DETERMINAÇÃO DO CNJ. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MERO 
EXECUTOR DA DECISÃO PROFERIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
1. O Conselho Nacional de Justiça - CNJ -, no Pedido de Providências 861/2008, determinou 
o afastamento imediato de todos os interinos que assumiram serventias extrajudiciais, sem 
concurso público, após a Constituição de 1988. Com base nessa determinação, o Presidente 
do Tribunal de Justiça estadual editou a Resolução 525/2008, decretando a desconstituição dos 
atos administrativos de efetivação na titularidade dos serviços extrajudiciais, bem como o 
afastamento do cargo daqueles que se enquadravam na referida determinação.
2. As Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte de Justiça firmaram entendimento 
no sentido de que o Presidente do Tribunal de Justiça estadual não pode ser considerado 
autoridade coatora, para fins de impetração do mandado de segurança, na medida em que, ao 
editar a Resolução 525/2008, foi mero executor administrativo de decisão do Conselho 
Nacional de Justiça. Desse modo, é devida a extinção do processo sem resolução de mérito, 
por ilegitimidade passiva ad causam.
3. O ato coator emanou do Conselho Nacional de Justiça, de maneira que a competência para 
processar e julgar o mandamus é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, I, r, 
da Constituição Federal. Todavia, não cabe ao Poder Judiciário substituir a autoridade 
erroneamente indicada como coatora na petição inicial de mandado de segurança, mormente 
porque, na hipótese em exame, haveria indevida alteração de competência absoluta 
constitucionalmente estabelecida.
4. Recurso ordinário desprovido (RMS 29.896/GO, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE 
APONTADA COMO COATORA. MERA EXECUTORA DE DECISÃO PROFERIDA PELO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (RMS 29.304/GO, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 17/08/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0041846-8 RMS    29013 / MS

Números Origem:  20080072201  20080072201000300

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRENE ZANDONADI SILVA E OUTROS
ADVOGADO : EVANDRO MOMBRUM DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JOSÉ APARECIDO BARCELLOS DE LIMA E OUTRO(S)
INTERES. : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Tabelionatos, Registros, Cartórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRENE ZANDONADI SILVA E OUTROS
ADVOGADO : EVANDRO MOMBRUM DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JOSÉ APARECIDO BARCELLOS DE LIMA E OUTRO(S)
INTERES. : PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 18  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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